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                                                                Cabo Frio, 7 de dezembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 147/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria da ilustre Vereadora Leticia dos Santos Jotta, aprovado na Sessão do dia 3 de 

novembro de 2020, que “Dispõe sobre o tempo máximo de espera para realização de 

procedimentos médicos nas unidades da Rede Pública de Saúde e dá outras 

providências”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a 

seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria da Vereadora Leticia dos 

Santos Jotta, que “Dispõe sobre o tempo 

máximo de espera para realização de 

procedimentos médicos nas unidades da 

Rede Pública de Saúde e dá outras 

providências”. 

 
Muito embora louvável a intenção da Vereadora autora, não me foi possível outorgar ao 

Projeto a necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema 

jurídico vigente. 

 

A proposição, aprovada por essa Casa Legislativa, autoriza o Poder Executivo a 

estabelecer prazos máximos para realização de consultas, exames, cirurgias médicas e demais 

procedimentos de saúde colocados à disposição da população pelo Sistema Único de Saúde - 

SUS - no âmbito do Município de Cabo Frio.  

 

Inicialmente, convém ressaltar que o fato de a lei ser meramente autorizativa não retira o 

vício de iniciativa que a inquina. Isso porque o Poder Legislativo carece de poder para autorizar 

o Chefe do Poder Executivo a exercer uma competência que decorre diretamente da 

Constituição Federal, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica do Município. 

 

Afinal, é intuitivo que quem tem o poder para autorizar também possui o de não 

autorizar. É dizer, se a lei pode autorizar o Chefe do Poder Executivo a exercer sua competência 

constitucional, ter-se-ia que admitir que a lei poderia, igualmente, não autorizá-lo, o que, 

evidentemente, é um contrassenso jurídico-constitucional. 

 

É oportuno ressaltar que a Comissão de Constituição de Justiça e Cidadania, da Câmara 

dos Deputados, possui entendimento sumulado no sentido de que é inconstitucional o projeto de 

lei, de autoria parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a tomar alguma providência que é de 

sua competência exclusiva:  

 

“Súmula 01: O Projeto de lei, de autoria de Deputado ou 

Senador, que autoriza o Poder Executivo a tomar 

determinada providência, que é de sua competência 

exclusiva, é inconstitucional”. 

 

Não bastasse, há que se considerar ainda que o art. 3º da proposição estabelece 

procedimentos a cargo da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde. 

Com isso, o Projeto de Lei acaba tratando de matéria atinente à organização administrativa, 

incorrendo em clara ingerência nas atividades e atribuições dos órgãos municipais voltados para 

a promoção da saúde pública, haja vista que impõe novos encargos e obrigações, com evidente 

interferência em assunto de competência do Executivo. 

 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa são de iniciativa 

privativa do Prefeito, ex vi do disposto nos arts. 41 e 62 da Lei Orgânica do Município, razão 

pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a esfera de competências 

do Executivo, malferindo o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 

Poderes, consagrado no artigo 2º da Carta Magna. 
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De outro turno, também se mostram incompatíveis com o comando constitucional as 

previsões contidas no art. 2º, haja vista que determinam a execução de condutas e prazos a todas 

as unidades de saúde. 

 

É da União a competência para editar normas gerais sobre proteção e defesa da saúde 

(Constituição, art. 24, XII). A Lei Federal nº 8.080, de 18 de setembro de 1990 é produto do 

exercício de tal competência. De acordo com o que prescreve aquela lei nacional, é atribuição 

da direção nacional do SUS, ou seja, do Ministério da Saúde, planejar, definir e coordenar as 

ações e serviços de saúde em todo o País, respeitada a autonomia das demais unidades da 

Federação (art. 16). 

 

Por certo, a imposição, constante no art. 2º do projeto de lei, tem reflexo em todos os 

estabelecimentos públicos de saúde, denotando uma interferência parlamentar nos assuntos 

pertencentes ao Executivo. Daí se tem a inafastável conclusão de que a matéria em exame, 

quando consideradas as unidades públicas municipais de saúde, pertenceria ao campo de reserva 

de iniciativa do Chefe do Executivo. 

 

Pelo exposto, ante as razões ora expostas, que evidenciam a inconstitucionalidade da                                      

a propositura, vejo-me compelido a vetá-la integralmente. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de legal que estão a reclamar a oposição 

do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos que o inspiraram.  

 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 


